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EMENTA

MOTORISTA AUXILIAR. RELAÇÃO DE EMPREGO. VEDAÇÃO
LEGAL. Segundo as regras da Lei 6.094/1974, especialmente o
parágrafo 2º do art. 1º, com a redação dada pela Lei 12.765/2012,
não haverá qualquer vínculo empregatício nesse regime de trabalho
devendo ser previamente acordada, entre os interessados, a
recompensa por essa forma de colaboração. Recurso a que se nega
provimento.

 
 

 

RELATÓRIO

Vistos os presentes autos de Recurso Ordinário, interposto contra
sentença (Id.57c5a50) proferida pela Dra. Luciana Muniz Vanoni, Juíza da 37ª Vara do Trabalho
do Rio de Janeiro, em que figuram, como recorrente, SANDRO SANCHE e, como recorrido,
VAGNER DA SILVA RAMOS.

 

Insurge-se o reclamante contra a sentença que julgou o pedido
improcedente.

 

O reclamante, em seu recurso (Id.893c7d1), pretende o
reconhecimento do vínculo de emprego com o reclamado e as verbas daí decorrentes.

 

Contrarrazões do reclamado no Id.4d241c1.



 

Reclamante dispensado de custas.

 

É o relatório.

 

CONHECIMENTO

 

Conheço do recurso ordinário, porque atendidos seus requisitos de
admissibilidade.

 
 

 

FUNDAMENTAÇÃO

 

Vínculo de emprego

 

O recorrente sustenta uma vez que restou provado que o recorrente
trabalhou como motorista de transporte alternativo para o reclamado no período entre 06/08/2007
até 05/03/2014, sem ter tido sua CTPS registrada. Aduz que na relação havida entre as partes
encontram-se presentes os requisitos indispensáveis para a configuração do vínculo de emprego.

 

Contestando o feito, o reclamado sustenta a inexistência de vínculo
de emprego, aduzindo que, na verdade, alugava seu veículo para o autor, mediante o pagamento
de diárias, sem subordinação, sem salário e independente de habitualidade. Destaca que ser
sabido que o permissionário só pode ser registrado junto a SMTU para única e exclusivamente
um veículo.

 

Ao não negar a prestação de serviços pelo autor e negar a existência
de vínculo, atrai para si o ônus de comprovar que a relação existente não era de emprego, mas
sim de forma autônoma.



 

Pois bem. A Lei nº 6.094/74, que define, para fins de Previdência
Social, a atividade de Auxiliar de Condutor Autônomo de Veículo Rodoviário, assim estabelece
em seu art.1º, §2º:

 

"Art. 1º É facultada ao Condutor Autônomo de Veículo Rodoviário a
cessão do seu automóvel, em regime de colaboração, no máximo a dois outros profissionais. (...)
§ 2º Não haverá qualquer vínculo empregatício nesse regime de trabalho devendo ser
previamente acordada, entre os interessados, a recompensa por essa forma de colaboração."

 

O  r é u  a c o s t o u  c o m  a  d e f e s a  o  c a d a s t r o  d e
permissionário/autorizatário (Id. 7b81b81), que demonstra ser ele detentor da permissão nº
76.0024.34-6 referente à prestação de serviço público de transporte complementar - camioneta
TP "VAN" , sendo certo que dito documento evidencia o registro do reclamante como motorista
auxiliar. O próprio autor traz à colação documentos que comprovar ser motorista auxiliar
cadastrado na SMTR (Id. 3Bbf387).

 

O autor trouxe a Juízo a testemunha Rosiel, cujo depoimento pouco
contribuiu para socorrer a tese esposada na inicial. Apesar de dizer "que trabalhou com o autor, já
que ambos ficaram lotados na mesma linha de van", logo em seguida declara que "não sabe
precisar quantas vezes na semana via o autor dirigindo a van; que não tinha contato constante
com o autor já que dirigiam carros diferentes".

 

Já as testemunhas indicadas pelo réu informaram ao Juízo toda a
dinâmica do trabalho realizado. Assim declarou o Sr. Rodrigo, que trabalha com o réu como
motorista auxiliar: "que a van que dirige pertence ao réu; que fica na linha Campinho-Campo
Grande; que já viu o autor prestando serviços para o réu; que viu o autor, o autor dirigia o carro
do réu; que, nesse período, o depoente dirigia o carro de outra pessoa; que não se recorda
quanto tempo o autor dirigiu o carro do réu; que atualmente, dirige a van do réu, pagando-lhe R$
150,00 por diária; que o que recebe dos passageiros fica para o próprio depoente; que tem 1
folga na semana e não roda nos domingos e feriados; que, quando não pode ir, troca o dia com o
próprio réu; que atualmente, apenas dirigem a van do réu o depoente e o próprio réu; que
acredita que o réu só tenha a van em que trabalham; que o permissionário pode colocar 1 pessoa
como motorista auxiliar e que, a partir daí, é elaborado 1 cartão, necessário para comprovar a
regularidade do transporte; que o cartão a que refere é similar ao juntado aos autos."

 

Note-se que a testemunha Julio Cesar, assim declarou: "que aluga
sua van por R$ 150,00, na parte da tarde, sendo desse motorista todo o valor dos transportes
realizados no período alugado; que acredita que o autor tenha prestado serviço da forma acima
indicada até meados de 2013; que pede para o motorista que aluga sua van lhe avisar de
eventuais ausências, com antecedência, para que possa rodar com a van nesse dia."



 

Do contexto da prova produzida nos autos depreende-se que o
reclamante exercia sua atividade de forma autônoma, com pagamento de diária pelo uso do
veículo, na forma prevista na Lei 6.094/74, não se podendo olvidar que, em seu art. 1º, §2º, a
referia lei dispõe que não haverá qualquer vínculo empregatício nessa modalidade de trabalho,
devendo ser previamente acordada, entre as partes, a recompensa por essa forma de
colaboração.

 

Observa-se pelo depoimento das testemunhas que é conduta
habitual nesse ramo a cessão do veículo para exploração por outros profissionais do transporte
coletivo alternativo.

 

O intuito do legislador foi facultar ao permissionário que não dispõe
de tempo para trabalhar ininterruptamente com seu veículo a utilização por outros motoristas com
o fim de otimizar os resultados financeiros para que todos os colaboradores possam ser
beneficiados.

 

Aqui, oportuno registrar o que a respeito pontuou a Magistrada de
origem: "Restou comprovado, ainda, que inexistia subordinação na relação existente entre os
motoristas auxiliares e os proprietários dos veículos (permissionários), uma vez que existente um
regime de revezamento, ou seja, ambos se revezavam na direção do veículo e caso o motorista
auxiliar não pudesse ir trabalhar em determinado dia trocava a escala com o próprio réu".

 

Dessa forma, comprovado que a relação jurídica mantida entre as
partes era de natureza civil, e não de emprego, correta a sentença ao indeferir as pretensões
autorais, nada havendo a ser reparado.

 

Nego provimento.

 

 

Conclusão do recurso

Isto posto, conheço do recurso ordinário e, no mérito, nego-lhe
provimento.

 



Acórdão

Acordam os Desembargadores que compõem a 10ª Turma do
Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região,  por unanimidade, conhecer do recurso ordinário e,
no mérito, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Exmo. Des. Relator. 

Rio de Janeiro, 15 de junho de 2016.

 

 

 

CÉLIO JUAÇABA CAVALCANTE

                     Relator


